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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
LITISPENDÊNCIA E COISA JULGADA. TEORIA DA IDENTIDADE
DA RELAÇÃO JURÍDICA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE

 PRECEDENTES. SÚMULA 7/STJ.
 
I. Caso em exame
 
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas
Gerais que aplicou a Teoria da Identidade da Relação Jurídica para reconhecer
litispendência e coisa julgada entre duas ações ajuizadas pelo recorrente contra
o banco recorrido.
 
II. Questão em discussão
 
2. A questão em discussão consiste em saber se a litispendência e a coisa
julgada podem ser reconhecidas com base na Teoria da Identidade da Relação
Jurídica, mesmo quando não há perfeita identidade entre as partes, pedidos e
causa de pedir.
 
III. Razões de decidir
 
3. O Tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, aplicando o
direito que entendeu cabível à hipótese, sem omissão, contradição ou
obscuridade.
 
4. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à violação à coisa
julgada, bem como ao pedido de aplicação da teoria da identidade da relação
jurídica demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
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procedimento vedado em recurso especial em virtude do óbice da Súmulas nº 7
/STJ
 
IV. Dispositivo 
 
 Recurso conhecido em parte e improvido.
 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar28/10/2025  03/11/2025,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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I. Caso em exame
 
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas
Gerais que aplicou a Teoria da Identidade da Relação Jurídica para
reconhecer litispendência e coisa julgada entre duas ações ajuizadas pelo
recorrente contra o banco recorrido.
 
II. Questão em discussão
 
2. A questão em discussão consiste em saber se a litispendência e a coisa
julgada podem ser reconhecidas com base na Teoria da Identidade da Relação
Jurídica, mesmo quando não há perfeita identidade entre as partes, pedidos e
causa de pedir.
 
III. Razões de decidir
 
3. O Tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, aplicando o
direito que entendeu cabível à hipótese, sem omissão, contradição ou
obscuridade.
 
4. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à violação à coisa
julgada, bem como ao pedido de aplicação da teoria da identidade da relação
jurídica demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
procedimento vedado em recurso especial em virtude do óbice da Súmulas nº
7/STJ
 
IV. Dispositivo 
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 Recurso conhecido em parte e improvido.
 
 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por RICARDO MENIN FRANCO

DA FONSECA, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas e , da Constituiçãoa c
Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, assim ementado (fls.
1059-1072):

 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANO MATERIAL E MORAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER.
MESMOS FATOS. APLICAÇÃO DA TEORIA DA
IDENTIDADE DA RELAÇÃO JURÍDICA.
LITISPENDÊNCIA. COISA JULGADA. OCORRÊNCIA.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO. ART. 485, INC. V, DO CPC. RECURSO NÃO
PROVIDO. - De acordo com a teoria da identidade da
relação jurídica, a litispendência se configura quando a
relação jurídica da nova demanda é essencialmente a
mesma da anterior, ainda que não exista perfeita identidade
entre elas nos seus três elementos (partes, pedidos e causa
de pedir). - No caso concreto, embora com argumentos e
pedidos diferentes, as ações ajuizadas pelo Apelante/Autor
embasaram-se nos mesmos fatos (relação jurídica),
restando configurada a litispendência.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 1129-1136).
No presente recurso especial, o recorrente alega que o acórdão recorrido 

violou os artigos 337, §§1º, 2º, 3º e 4º, 503, §§1º e 2º, e 504, I e II, do CPC, que adotam a
Teoria da Tríplice Identidade, exigindo perfeita identidade entre as partes, pedidos e
causa de pedir para o reconhecimento da litispendência e coisa julgada (fls. 1139-1179).

Não apresentadas as contrarrazões, sobreveio o juízo de
admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 1239-1241).

É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cinge-se a controvérsia recursal a decidir sobre qual a interpretação a ser

conferida aos artigos 337, §§1º, 2º, 3º e 4º, 503, §§1º e 2º, e 504, I e II, do Código de
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Processo Civil, e sobre qual a adotada como decorrência dessa interpretação, reconhecer
a ocorrência da litispendência e da coisa julgada entre duas ações.

O acórdão, interpretando os dispositivos invocados no recurso
especial, aplicou a Teoria da Identidade da Relação Jurídica para reconhecer a ocorrência
de litispendência e coisa julgada entre duas ações ajuizadas pelo apelante, ora recorrente,
contra o banco recorrente.

O Tribunal local entendeu que, apesar de haver pedidos diferentes nas duas
ações, ambas se baseiam na mesma relação jurídica de direito material, configurando
litispendência e coisa julgada, mantendo a sentença de primeiro grau que extinguiu o
processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, V, do CPC.

Preliminarmente, a recorrente sustenta a negativa de prestação
jurisdicional, por violação aos artigos 489, II, e §1º, III e IV, e 1022, I e II, do CPC,
porquanto a Corte estadual deixou de se pronunciar fundamentadamente sobre todos os
pontos omissos, obscuros e contraditórios apontados nos embargos de declaração opostos
contra o acórdão recorrido.

No mérito, a recorrente alegou violação dos artigos 337, §§1º, 2º, 3º e 4º,
503, §§1º e 2º, e 504, I e II, do CPC, sustentando a prevalência da Teoria da Tríplice
Identidade para o reconhecimento da litispendência e coisa julgada, e apontando
divergência jurisprudencial.

No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal
de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto aos
elementos da presente ação e do Processo de n. 0886060-43.2014.8.13.0024, tendo
fundamentado de forma adequada os motivos pelos quais decidiu manter a sentença que
reconheceu a litispendência, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão (fls.
1061-1072):

 
[...]
Segundo consta, o Apelante RICARDO MENIN FRANCO
DA FONSECA ajuizou 02 (duas) demandas em face do
Apelado BANCO BRADESCO S. A.: I) a ação de
indenização por dano material e moral nº 0886060-
43.2014.8.13.0024, julgada improcedente em 1ª e 2ª
Instâncias; II) posteriormente, a presente ação declaratória c
/c obrigação de fazer. 
Em ambos os feitos, o Apelante alegou a ocorrência de
“falsas informações prestadas pelo Apelado ao COAF,
relativamente ao saque de um cheque no valor de
R$300.000,00 (trezentos mil reais), efetuado em 21/12/2012
, em uma das agências do Apelado em Macapá/AP [...]
acontecimentos que levaram ao indiciamento do Apelante
em inquéritos criminais e ao ajuizamento de ações contra
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ele por supostas fraudes cometidas pela empresa ABO
Construções Ltda., da qual foi sócio no passado” (recurso
de apelação – ordem 105).
Pois bem.
Dispõe o artigo 337, §§1º, 2º, 3º e 4º, do CPC:
“Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito,
alegar: [...] § 1º Verifica-se a litispendência ou a coisa
julgada quando se reproduz ação anteriormente ajuizada. §
2º Uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas
partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido. § 3º Há
litispendência quando se repete ação que está em curso. §
4º Há coisa julgada quando se repete ação que já foi
decidida por decisão transitada em julgado”.
Como cediço, para o reconhecimento de litispendência e
coisa julgada entre duas ações, deve existir identidade de
partes, causa de pedir e pedido.
Sobre os referidos institutos, anota José Miguel Garcia
Medina, in Código de Processo Civil Comentado - Ed.
2021, São Paulo (SP), Editora Revista dos Tribunais:
"VI. Litispendência e coisa julgada. Teorias da tríplice
identidade e da identidade da relação jurídica material. São
elementos que identificam a ação: partes, causa de pedir e
pedido (c. § 2.º do art. 337 do CPC/2015; sobre cada um
desses elementos, cf. comentário ao art. 319 do CPC/2015).
Tais elementos são relevantes para se perquirir se,
confrontando duas ou mais ações, está-se diante de ações
idênticas (total ou parcialmente) ou distintas. Havendo, por
exemplo, identidade parcial (por exemplo, quanto a causa
petendi e partes), há conexão. Havendo identidade total
(isso é, reproduzindo-se ação anteriormente ajuizada, cf. §
1.º do art. 337 do CPC/2015), será caso de litispendência
(“quando se repete ação que está em curso”, cf. § 3.º do art.
337 do CPC/2015) ou coisa julgada (“quando se repete

”,ação que já foi decidida por decisão transitada em julgado
cf. § 4.º do art. 337 do CPC/2015). O CPC/1973 revelou,
nos §§ 1.º a 4.º de seu art. 301, ser fiel à teoria da tríplice
identidade (cf. Egas Dirceu Moniz de Aragão, Conexão e
“tríplice identidade”, RePro 29/50), e o mesmo se pode
dizer, no que respeita aos §§ 1.º a 4.º do art. 337 do CPC
/2015. [...] Costuma-se referir também, na doutrina, a
concepção mais ampla, outrora referida por Savigny (Traité
de droit romain, vol. 6, p. 426), que, aludindo à exceção de
coisa julgada, referia-se à máxima segundo a qual
“exceptionem rei judicatae obstare quotiens eadem
quaestio inter easdem personas revocatur” (“a exceção de
coisa julgada obsta, sempre, a que entre as mesmas pessoas
a mesma questão seja reexaminada”, na tradução de Egas
Dirceu Moniz de Aragão apresentada em Observações
sobre os limites subjetivos da coisa julgada, RT 625/7). De
acordo com essa concepção, mesma questão e mesmas
pessoas seriam os elementos que definiriam a ação e
permitiriam identificá-la a outras. Sob esse prisma, importa
que a relação de direito material seja a mesma. Trata-se da
teoria da identidade da relação jurídica material. Na
doutrina brasileira, cf., amplamente, José Rogério Cruz e
Tucci (A causa petendi..., 2. ed., cit., n. 3.2, p. 78 ss.), que
afirma ser possível valer-se da teoria da identidade da
relação jurídica material quando a teoria da tríplice
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identidade for insuficiente (ob. cit., p. 213; no mesmo
sentido, Ana Clara Viola Ladeira, Identificação da
conexão..., RePro 238/65). Esse modo de pensar tem
inspirado a jurisprudência." (Medina, 2021)(grifou-se)
Conforme destacado pelo doutrinador, diante da
insuficiência da teoria da tríplice identidade para solucionar
questões práticas, poderá ser aplicada a teoria da identidade
da relação de direito material, permitindo-se,
excepcionalmente, reconhecer a litispendência, ainda que
não sejam exatamente os mesmos elementos da ação.
Acrescentam Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz
Arenhart e Daniel Mitidiero, in Curso de Processo Civil -
Vol. 2 - Ed. 2021. São Paulo (SP) - Editora Revista dos
Tribunais: "O critério básico para identificação da coisa
julgada – e dos seus limites – é segundo o qual há coisa
julgada quando se repete em juízo ação já julgada por
sentença definitiva transitada em julgado (art. 337, § 4.º).
Vale dizer: é o critério da tríplice identidade. Uma ação é
idêntica à outra quando tiverem as mesmas partes, mesma
causa de pedir e mesmo pedido (art. 337, § 2.º). Trata-se de
critério tradicional na dogmática processual civil.
Conjuntamente com os arts. 502 e ss., serve como primeiro
norte para identificação da área de confinamento da
autoridade da coisa julgada.
Assim, além do critério da tríplice identidade, é necessário
empregar igualmente o critério da identidade da relação
jurídica para aferição da coisa julgada no Código de 2015.
Ou seja: há necessidade de enriquecer o exame da
identidade das causas, empregando-se para tanto não só o
critério da tríplice identidade, mas também o da identidade
da relação jurídica. Trata-se de decorrência do caráter
dinâmico oriundo do diálogo que rege a construção do
mérito da causa que será ao final julgada pela sentença".
(grifou-se)
A propósito, confira-se a jurisprudência do Colendo STJ:
“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.
CONCURSO PÚBLICO. LITISPENDÊNCIA.
NECESSÁRIA ANÁLISE DE ELEMENTOS ENTRE
AÇÕES. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. À luz
do disposto no art. 301, §§ 2º e 3º, do CPC, há
litispendência quando se repete ação que está em curso,
sendo uma ação idêntica à outra, com as mesmas partes, a
mesma causa de pedir e o mesmo pedido. 2. A Primeira
Seção desta Corte Superior já decidiu que"a ratio essendi
da litispendência é que a parte não promova duas demandas
visando o mesmo resultado, o que, frise-se, em regra,
ocorre quando o autor formula em face da mesma parte, o
mesmo pedido, fundado da mesma causa de pedir.
Ressalte- se que esta é a regra, e por sua vez, comporta
exceções, pelo que, por força desses princípios
depreendidos das normas e da razão de ser das mesmas é
possível afirmar-se que há litispendência quando duas ou
mais ações conduzem ao mesmo resultado; por isso que:
electa una via altera non datur"( MS 8483/DF, Rel. Min.
Luiz Fux, DJ: 16.5.2005, p. 205).[...]”. ( AgRg nos E Dcl
no AR Esp 264.613/MS, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em  ,26/02/2013
D Je ) (grifou-se)04/03/2013
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“RECURSO ESPECIAL. CARTÓRIO. ESCRIVÃO.
TITULARIDADE. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO
JURÍDICO CUMULADA COM REINTEGRAÇÃO DO
CARGO. MANDADO DE SEGURANÇA
ANTERIORMENTE IMPETRADO COM O MESMO
OBJETIVO. LITISPENDÊNCIA.
CONFIGURAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. [...] 6. Embora a
postulante sustente que para ficar configurada a
litispendência é necessário que haja identidade de parte,
pedido e causa de pedir, o que não ocorre no presente caso,"
[...] importa registrar que, a ratio essendi da litispendência
é que a parte não promova duas demandas visando o
mesmo resultado. Ressalte-se que esta é a regra, e por sua
vez, comporta exceções, pelo que, por força desses
princípios depreendidos das normas e da razão de ser das
mesmas é possível afirmar-se que há litispendência quando
duas ou mais ações conduzem ao mesmo resultado; por
isso que: electa una via altera non datur". ( MS 8483/DF,
Rel. Min. Luiz Fux). 7. In casu, o recorrente procura a
anulação do Ato Administrativo n.145/96 da lavra do
Presidente do Tribunal de Justiça a fim de que lhe seja
restituído o cargo que anteriormente ocupava. Tentou isso
por meio da ação mandamental. Não conseguiu. Tenta,
novamente, em sede de ação anulatória de ato
administrativo c/c reintegração de cargo. Configurada está
a litispendência a justificar a extinção do processo. Pensar
o contrário seria facultar às partes litigantes a propositura
de um número sem fim de ações objetivando o mesmo fim
sob os mais variados fundamentos. 8. Recurso especial
parcialmente conhecido quanto aos artigos 535, II, e 301,
V, § 3º, do Código de Processo Civil e NÃO- PROVIDO”.
( R Esp 963.681/SC, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJ 18/12/2007

, p. 287)(grifou-se)25/02/2008
No caso vertente, malgrado existam pedidos diversos, as
duas ações dizem respeito à mesma relação jurídica de
direito material, decorrente de suposta informação falsa
prestada pelo Apelado ao COAF (Conselho de Controle de
Atividades Financeiras). O vínculo jurídico discutido nas
demandas é essencialmente o mesmo, conforme alegado
pelo próprio Apelante em suas razões: “resta evidenciado
que os fatos que envolvem as duas ações, embora tenham
como base os acontecimentos que levaram ao indiciamento
do Apelante em inquéritos criminais e ao ajuizamento de
ações contra ele por supostas fraudes cometidas pela
empresa ABO Construções Ltda., da qual foi sócio no
passado” (recurso de apelação – ordem 105).
Ademais, a sentença que decide pela procedência ou
improcedência da indenização por dano moral e material
também tem conteúdo declaratório, porque certifica a
existência ou inexistência do direito alegado.
[...] Logo, resta configurada a litispendência e deve ser
mantida a sentença que julgou extinto o feito sem resolução
do mérito, nos termos do art. 485, inc. V, do CPC. [...]
Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AO
RECURSO. Custas recursais, pelo Apelante. Considerando
o valor ínfimo atribuído à causa (R$1.000,00), arbitro os
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honorários advocatícios em R$2.000,00 (dois mil reais),
nos termos do art. 85, §§2º, 8º e 11, do CPC”. (grifou-se)
 

Os embargos declaratórios interpostos pelo recorrente foram rejeitados,
sem alterar o acórdão recorrido, manifestando-se o voto pelo manutenção do
reconhecimento da litispendência, ao acrescentar no seguinte trecho (fls. 1135-1136): 

 
[...]
Consoante os fundamentos exarados no acórdão, há
litispendência quando se reproduz ação que está em curso.
Por sua vez, a coisa julgada ocorre quando se repete ação já
decidida por decisão transitada em julgado (artigo 337,
§§1º, 2º, 3º e 4º, do CPC).
De acordo com a teoria da identidade da relação jurídica, a
litispendência ou a coisa julgada se configuram quando a
relação jurídica da nova demanda é essencialmente a
mesma da anterior, ainda que não exista perfeita identidade
entre elas nos seus três elementos (partes, pedidos e causa
de pedir).
No caso concreto, embora com argumentos e pedidos
diferentes, as ações ajuizadas pelo Embargante/Apelante
embasaram-se nos mesmos fatos (relação jurídica),
configurando-se a litispendência/coisa julgada.
Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos
contornos processuais, exigindo-se os mencionados
pressupostos legais de cabimento.
Por sua vez, “o julgador não está obrigado a analisar todos
os argumentos invocados pela parte, quando tenha
encontrado fundamentação suficiente para dirimir
integralmente o litígio” (STJ - E Dcl no AgInt no AR Esp:
860938 RS 2016/0034263-2, Relator: Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, Data de
Publicação: D Je ).10/11/2016
Inexistindo omissão, contradição, obscuridade ou erro
material, não há como prosperar o inconformismo cujo real
intento é a obtenção de efeitos infringentes.
Ainda, no tocante a pretensão de prequestionamento da
matéria, o artigo 1.025 do CPC dispõe que se consideram
"incluídos no acórdão os elementos que o embargante
suscitou, para fins de prequestionamento, ainda que os
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados,
caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão,
contradição ou obscuridade".
[...]
 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. HIPÓTESES TAXATIVAS
PREVISTAS NO ARTIGO 1.022 DO CPC.
LITISPENDÊNCIA. TEORIA DA IDENTIDADE DA
RELAÇÃO JURÍDICA. COISA JULGADA.
OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO.
MATÉRIA EXAMINADA. OMISSÃO.
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO.
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NÃO ACOLHIDOS. - Nos termos do artigo 337, §§1º, 2º,
3º e 4º, do CPC, verifica-se a litispendência ou a coisa
julgada quando se reproduz ação anteriormente ajuizada.
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Uma ação é idêntica à outra quando possui as mesmas
partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido. Há
litispendência quando se repete ação que está em curso. Há
coisa julgada quando se repete ação que já foi decidida por
decisão transitada em julgado. - De acordo com a teoria da
identidade da relação jurídica, a litispendência ou coisa
julgada se configuram quando a relação jurídica da nova
demanda é essencialmente a mesma da anterior, ainda que
não exista perfeita identidade entre elas nos seus três
elementos (partes, pedidos e causa de pedir). - Ainda que
para efeito de prequestionamento, a oposição dos embargos
pressupõe a existência de um dos vícios insculpidos no
artigo 1.022 do CPC. É inviável a rediscussão dos
fundamentos jurídicos ou fáticos da decisão embargada.
 

Como se vê, depreende-se do acórdão recorrido que o Tribunal de origem,
de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, as questões

necessárias para o deslinde da controvérsia.
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO
CONFIGURADA. 2. FUNDAMENTO SUFICIENTE
NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3. ACÓRDÃO
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ.
5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Não ficou
configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez
que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte
com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza

[...].  5. Agravo interno afalta de prestação jurisdicional. 
que se nega provimento." (AgInt no AREsp 2.164.998/RJ,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em , DJe de  - grifou-se)13/2/2023 16/2/2023
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS. 1. Não há se falar em negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o órgão julgador
dirimiu todas as questões que lhe foram postas à
apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não

. [...]tenha acolhido a pretensão da parte
3. Agravo interno desprovido." (AgInt nos EDcl no AREsp
2.135.800/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
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Turma, julgado em , DJe de  - grifou-13/2/2023 16/2/2023
se) 
 
[...] ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO,
E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO. [...] IV. Não há
falar, na hipótese, em violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na
medida da pretensão deduzida, de vez que os votos
condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em
sede de Embargos de Declaração apreciaram
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes,
contudo, solução jurídica diversa da pretendida. V. Na
forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir
decisão contrária ao interesse da parte com ausência de
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.
Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
DJe de ; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro18/05/2020
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
DJe de ; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra31/10/2018
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

. 23/04/2008 VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e,
nessa extensão, improvido. (AgInt no AREsp n. 1.907.401
/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)22/8/2022 29/8/2022

 
No mérito, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples

reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que a pretensão recursal
consiste na revisão da premissa fática assentada pela Corte de origem quanto à presença
ou ausência de identidade das partes, do pedido e da causa de pedir entre as demandas,
para efeito de incidência do pressuposto processual negativo da coisa julgada.

Nesse sentido, cito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO PER
RELATIONEM. ADMISSIBILIDADE. COISA
JULGADA. TEORIA DA IDENTIDADE DA RELAÇÃO
JURÍDICA. SIMILITUDE ENTRE AS AÇÕES.
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Não há falar
em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende
cabível à hipótese, apenas em sentido inverso aos interesses
da parte. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de
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Justiça admite a técnica da fundamentação per relationem,
pela qual o julgador se vale de motivação contida em ato
judicial anterior ou em parecer ministerial como razões de
decidir. 3. A revisão das conclusões da Corte de origem
quanto à violação à coisa julgada, bem como ao pedido de
aplicação da teoria da identidade da relação jurídica
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, procedimento vedado em recurso especial em

4. O Superiorvirtude do óbice da Súmulas nº 7/STJ. 
Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que
a aplicação da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil não é automática, pois não se
trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo
interno. Precedente da 2ª Seção. 5. Indispensável que o
agravo interno se mostre manifestamente inadmissível ou
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano,
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu
na hipótese. 6. Agravo interno não provido. (AgInt no
AREsp n. 2.565.279/SP, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN17/3/2025
de .) (grifou-se)20/3/2025
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR
PÚBLICO. GDATEM. REITERAÇÃO DE AÇÃO.
COISA JULGADA. IDENTIDADE DA RELAÇÃO
JURÍDICA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE SÚMULA
7/STJ. PRECEDENTES. 1. Para acolher a pretensão da
parte recorrente, modificando a decisão do Tribunal de
origem que reconheceu a existência de coisa julgada, em
razão da teoria da identidade da relação jurídica, seria
necessário o reexame da matéria fático-probatória, o que é
vedado em recurso especial, nos termos do verbete da

. 2. Agravo interno a que seSúmula 7 desta Egrégia Corte
nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.627.101/RN, relator
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .)7/3/2017 13/3/2017
 
 

Outrossim, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, “em [...]
recurso especial, não se admite o reexame dos elementos do processo a fim de se apurar a
alegada afronta à coisa julgada, em face da incidência da Súmula 7/STJ". (AgInt no AR
Esp 784.774/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, D Je de .)13/4/2018

Confiram-se ainda os seguintes julgados: Agravo em REsp 1.916.821/SP,
relator Ministro Humberto Martins, Presidente, DJe 27/08/2021; REsp 1.814.142/PR,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de ; EDcl no REsp 1.776.65615/6/2020
/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de ; e AgInt no9/6/2020
REsp 1.629.962/AM, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 25/5/2020.

De mais a mais, a ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos
arts.503, §§1º e 2º, e 504, I e II, do CPC, apesar da oposição de embargos de declaração,
atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
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Por fim, segundo entendimento desta Corte Superior, a existência de óbice
processual impendido conhecimento de questão suscitada pela alínea , da a previsão
constitucional, prejudica a análise da divergência jurisprudencial acerca do tema.

Nesse sentido, confira-se:
 
[ . . . ]  INVIABILIDADE.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO. 7 do
STJ: [...] 6. A análise da divergência jurisprudencial fica
prejudicada se a tese sustentada esbarra em óbice sumular
quando do exame do recurso especial pela alínea "a" do
permissivo constitucional. 7. Agravo interno desprovido.
 (AgInt no AgInt no REsp n. 1.763.586/RS, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .)26/6/2023 30/6/2023
 
Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e nego-lhe

provimento.
É como penso. É como voto.
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Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICARDO MENIN F DA FONSECA
ADVOGADOS : SHEILA CRISTINA BLANCO RODRIGUES TORRES - MG091012

BRUNO MENDONÇA PEREIRA - MG102662
ALMIR LOPES DE MENDONCA - MG114267

RECORRIDO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : VIDAL RIBEIRO PONCANO - MG152519

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou provimento, nos termos 03/11/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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